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da Comarca de Caruaru/PE – Vara Privativa do Júri, datada de 14 JUN 06, 
subscrita por João Alves de Lima, Mat.1711377, Chefe de Secretaria, o qual 
certificou  que  a  Sentença  de  fls.  268/269  dos  autos  do  Processo  nº 
213.1997.66093-5, absolveu das imputações feitas pelo Ministério Público, o 
Sd  PM  Mat.  920539-0/4º  BPM,  Gláucio  Reis  dos  Santos,  por  reconhecer 
presentes os requisitos da legítima defesa, tendo sido transitado em julgado em 
12 JUN 06. (Nota nº 131/2006/DP-3/SSJD).

2.6.0.   Retificação de Nota

Ver  item  1.0.0.  Justiça  Militar  1.1.0  Condenação  de  PM  – 
Comunicação (Nota nº 119/DP-3/SSJD, publicada no BG nº A 1.0.00.0 114, de 
20 JUN 2006);

Onde se lê: 
“.... Sd PM Mat. 950048-7/6º BPM, Tarciano José Quaresma”;

Leia-se: 
“....  Sd  PM Mat.  950148-7/6º  BPM,  Tarciano  José  Quaresma”. 

(Nota nº 128/2006/DP-3/SSJD).

CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

ESTADO DE PERNAMBUCO
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QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 07 DE JULHO DE 2006

Boletim Geral

Nº  A 1.0.00.0 126
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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 08  –  (SÀBADO)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Duarte CPD

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia 09  –  (DOMINGO)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Alex CSM/Tel

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia 10  –  (SEGUNDA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Cláudio DP

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)
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“Frei  Caneca”,  Sala  Secretaria  do Tribunal  Popular  do Júri  da  Comarca da 
Lagoa dos Gatos-PE, aos 29 (vinte e nove) de maio de 2006 (dois mil e seis). 
Jacira Jardim de Souza Meneses, Juíza de Direito – Presidente do Tribunal do 
Júri”.  (Nota nº 123/2006/DP-3/SSJD).

2.2.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação 

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 0565/DPJ, 
de 26 MAI 06, que o Sd PM Mat. 950645-4/10º BPM, Yuri Sandro Barbosa da 
Silva, foi recolhido naquela Centro, no dia 25 MAI 06, por haver sido expedido 
em seu desfavor  Mandado de Prisão nº  2006.0906.001613,  de  25 MAI 06, 
oriundo  do  Juízo  de  Direito  da  Vara  Única  da  Comarca  de  Barreiros/PE, 
ficando o recluso à disposição daquele Douto Juízo.

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 0572/DPJ, 
de 30 MAI 06, que o Sd PM Mat. 920266-8/20º BPM, Marcone Ferreira de 
Brito, foi recolhido naquele Centro, no dia 29 MAI 06, por haver sido autuado 
em flagrante delito, como incurso no Art. 316 do Código Penal Brasileiro e 
Art. 14 da Lei Federal nº 10.826/03, conforme Mandado de Recolhimento, de 
29  MAI 06,  oriundo  da  1ª  Delegacia  Policial  de  Plantão  –  3ª  Chefe/Santo 
Amaro.  (Nota nº 125/2006/DP-3/SSJD).

2.3.0.    Transferência de Preso do CREED – Comunicação

Comunicou o Diretor do CREED, por meio de Ofício nº 0509/DPJ, 
de 11 MAI 06, que o preso de justiça, Sd PM Mat. 24643-3/13º BPM, Joabe 
Francisco dos Santos, foi transferido para o Centro de Observação e Triagem 
Professor Everaldo Luna (COTEL), em cumprimento ao contido no Ofício nº 
300/GJ, de 08 MAI 06, oriundo da 1ª Vara Privativa das Execuções Penais do 
Estado.  (Nota nº 126/2006/DP-3/SSJD).

2.4.0.   Liberdade - Comunicação 

Comunicou  o  Comandante  da  3ª  CIPM,  por  meio  do  Ofício  nº 
323/SECPES,  de 18 MAI 06,  que o Sd PM Mat.  30730-0/3ª  CIPM, Pedro 
Sérgio Viana, o qual se encontrava recolhido desde o dia 28 MAI 04, onde no 
primeiro momento ficou no CREED e em dezembro de 2004, transferido para 
aquela Companhia, foi posto em liberdade por força do Alvará de Soltura nº 
2006.717.1252,  de 17 MAI 06,  oriundo da Comarca de Caruaru/PE – Vara 
Privativa do Júri, conforme Ofício nº 2006/717.1254, daquela Comarca.  (Nota 
nº 129/2006/DP-3/SSJD).

2.5.0.   Certidão - Absolvição

O Comandante do 4º BPM, por meio do Ofício nº 84806//1ª EM, de 
15 JUN 06, remeteu à Diretoria de Pessoal, uma cópia  da  Certidão  oriunda 
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1.4.0.   Liberdade do CREED - Comunicação

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 0655/DPJ, 
de  16 JUN 06,  que o preso de justiça,  2º  Sgt  PM Mat.  21401-9/4ª  CIPM, 
Gineton Trajano Velo, foi posto em liberdade, no dia 14 JUN 06, por força do 
Alvará  de  Soltura  nº  2006.0136.007705  (Processo  nº  001.2006.022978-
1/6.789/JMPE), de 14 JUN 06, oriundo da Justiça Militar do Estado. (Nota nº 
130/2006/DP-3/SSJD).

2.0.0.   JUSTIÇA COMUM

2.1.0.   Transcrição de Sentença - Absolvição

O Comandante do 10º BPM, por meio do Ofício nº 229/Sec., de 12 
JUN 06, remeteu à Diretoria de Pessoal, cópia da Sentença, de 29 MAI 06, 
oriunda do Juízo de Direito da Comarca da Lagoa dos Gatos/PE – Vara Única, 
tendo  como  sentenciado  o  Sd  PM  Mat.  25041-4/10º  BPM,  Mânlio  Torres 
Rigaud Júnior, a qual tem o seguinte teor: “Processo Criminal nº 2.075/97 – 
Julgamento pelo Tribunal do Júri – Autor: Ministério Público; Réu: Mânlio 
Torres Rigaud Júnior; Vítima: José Luciano da Silva; Infração: Art. 121, caput, 
do Código Penal.  Sentença – Visto  etc.  Mânlio Torres Rigaud Júnior,  com 
suficiente qualificação nos autos, foi inicialmente denunciado pela Promotoria 
de Justiça Militar como incurso nas penas do Art. 205, caput. do Código Penal 
Militar, por haver, no dia 24 MAR 95, por volta das 23 horas, nas imediações 
do estabelecimento comercial Lancheteria Primos Bar, no centro desta Cidade, 
utilizando arma de fogo, efetuado disparo contra a vítima, José Luciano da 
Silva, atingindo-o no abdômen, provocando-lhe a morte. Com o advento da Lei 
nº 9.299/96, a competência para o julgamento dos crimes dolosos perpetrados 
por militares contra civis passou a ser da justiça comum, sendo a denúncia 
aditada  pela  Promotoria  de  Justiça  desta  Comarca,  para  considerar  o  réu 
incurso  no  Art.  121,  caput,  do  Código  Penal,  em  cujas  penas  foi,  alfim, 
pronunciado e libelado. No dia de hoje, o acusado Mânlio Torres Rigaud Júnior 
foi  submetido  a  julgamento  pelos  seus  pares  da  comunidade,  quando  o 
respeitável  Conselho  de  Sentença,  depois  de  reconhecer  a  materialidade, 
autoria e letalidade do ilícito, acolheu, por maioria de votos, a tese da legítima 
defesa própria, admitindo que o réu agiu amparado na excludente de ilicitude 
prevista  no  Art.  23,  Inciso  II,  do  Código  Penal.  Operada  restou,  assim,  a 
absolvição  do  Acusado  neste  julgamento  popular,  que  ratifico  como  Juíza 
Presidente do Tribunal do Júri,  absolvendo Mânlio Torres Rigaud Júnior da 
imputação que lhe é feita, apoiada nas disposições contidas no Inciso II do Art. 
23 e no Art. 25 do Código Repressivo, c/c o Art. 386, Inciso V, do Código de 
Processo Penal.  Deixo de determinar  a expedição do competente Alvará de 
Soltura, por se encontrar o réu em liberdade. Remeta-se o Boletim Individual, 
devidamente  preenchido,  à  repartição  de  estatística  criminal  respectiva, 
cuidando a Secretaria das demais providências e baixas. Publicada no plenário 
do Tribunal do Juri, ficam as partes intimadas.  Registre-se. Sem custas. Fórum 
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3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

1.1.0.   Da  Secretaria   Executiva   de   Coordenação  da  Secretaria  de 
            Defesa Social

Nº 852, de 28 JUN 2006

O Secretário Executivo de Coordenação da Secretaria de Defesa 
Social, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:

Tornar  sem  efeito  a  Portaria  nº  083/GAB,  de  25  ABR  2000, 
publicada no DOE nº 078, de 26 ABR 2000, em relação ao Sd PM Mat. 17877-
2, João Batista da Silva.

--oo(0)oo--

Nº 853, de 28 JUN 2006

O Secretário Executivo de Coordenação da Secretaria de Defesa 
Social, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:

I  –  Lotar  no Gabinete/SDS,  01530001,  o  Sd PM Mat.  17877-2, 
João Batista da Silva.

II – Retroagir os efeitos desta Portaria a partir de 1º JAN 2000.

--oo(0)oo--

Nº 854, de 28 JUN 2006

O Secretário Executivo de Coordenação da Secretaria de Defesa 
Social, no uso das suas atribuições; Considerando o teor do Ato Governamental 
nº 1468 (DOE nº 098, de 27 MAI 04), que submete a Conselho de Justificação 
o Cel  RRPM Mat.  1433-8,  José  Sylvio Boudoux Silva,  e  Cap RRPM Mat. 
61225-6, Ivan Bonifácio da Silva, de acordo com o que preconiza o Art. 2º, I, 
"b" e "c", da Lei nº 5.836, de 05 DEZ 72, c/c o Art. 3º da Lei Estadual nº 6.957, 
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de 03 NOV 75;  Considerando a indicação feita  pelo Comandante  Geral  da 
PMPE  por  meio  do  Ofício  nº  1454/DP-3/SSJD-SC/CD,  e  a  solicitação 
formulada pelo Corregedor Geral desta Secretaria; Considerando o disposto no 
Art. 5º da Lei nº 5.836, de 05 DEZ 72, c/c o Art. 12 da Lei nº 11.929, de 02 
JAN 2001, 

R E S O L V E:
 
I  –  Exonerar,  da  função de Membro da Comissão de Disciplina 

Policial Militar, constituída por meio da Portaria GAB/SDS nº 588, de 30 JUN 
2005, o Cel QOPM Mat. 1622-5, Romero Queiroz Ribeiro, com o conseqüente 
cancelamento da Gratificação de Atividade Correicional, prevista no Art. 2º, da 
Lei Estadual nº 12.483, de 09 DEZ 2003. 

II – Designar, como Membro da Comissão supra, em substituição 
ao Oficial  acima mencionado,  o  Cel  QOM Mat.  01891-0,  Sérgio Farias  de 
Souza, atribuindo-lhe a Gratificação cancelada do Oficial ora substituído. 

III – Contar os efeitos desta Portaria à data de sua publicação.

(Transcritas do DO nº 121, de 29 JUN 2006)

1.2.0.   Polícia Militar de Pernambuco

Nº 946, de 19 JUN 2006 

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art.  21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:
 
Promover a Graduação de Subtenente PM o 1º Sargento inativo da 

Polícia Militar de Pernambuco, Mat. 12061-8,  Mário Ferreira da Silva, a/c da 
data de sua transferência para a inatividade, publicada no DOE nº 189, de 07 
OUT 2004, conforme Art. 25 da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 
2004.
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Comunicou o Juiz de Direito da Justiça Militar do Estado, por meio 
de Ofício nº 2006.0136.007524/Sec.  nº 0908/GJ/JMPE, de 09 JUN 06,  que 
concordando  com  o  parecer  emanado pelo Ministério Público, determinou  o 
arquivamento do Processo nº 001.2003.061389-3/Dist.6.250/JMPE (referente 
ao IPM, Portaria nº 008/03-Sec/IPM/10º BPM, tendo como encarregado o 2º 
Ten  PM  Mat.  950669-1/10º  BPM,  José  Edgar  Alves  Gonçalves  Costa, 
Acusados: Cb PM Mat. 26640-0, Paulo de Sena Campêlo, Soldados PM Mat. 
930801-6, Romero dos Santos Galindo, Mat. 930851-2, Fernando Luiz Pereira 
da  Silva,  Mat.  980430-7,  Josué  Silva  Moreira,  Mat.  980472-2,  Marcelo 
Avelino da Silva, Mat. 980824-8, Gilson José da Silva e Mat. 990285-6, Mário 
Fonseca  de  Castro,  Vítima:  Geneci  Cipriano  da  Silva,  Caso  a  Apurar: 
Circunstância em que a vítima foi ferida por disparo de arma de fogo, após ter 
disparado contra a GATI em Maraial por conta de uma abordagem), conforme 
disposto no Art. 25 do CPPM. 

Comunicou o Juiz de Direito da Justiça Militar do Estado, por meio 
de Ofício nº 2006.0136.007530/Sec.  nº 0914/GJ/JMPE, de 09 JUN 06,  que 
concordando com o parecer emanado pelo Ministério Público, determinou o 
arquivamento do Processo nº 001.2004.002053-4/Dist.6.278/JMPE (referente 
ao IPM, instaurado pela Portaria nº 484/BPGd, de 04 JUN 03,  tendo como 
encarregado o Cap PM Mat. 1860-0, Mardenny Cavalcanti Maia, fato a apurar: 
entrada de bebidas  alcoólicas  no interior  do CREED,  no  dia  02  ABR 03), 
conforme disposto no Art. 25 do CPPM. 

Comunicou o Juiz de Direito da Justiça Militar do Estado, por meio 
de Ofício nº 2006.0136.007532/Sec.  nº 0916/GJ/JMPE, de 09 JUN 06,  que 
concordando com o parecer emanado pelo Ministério Público, determinou o 
arquivamento do Processo nº 001.2004.003203-6/Dist.6.298/JMPE (referente 
ao IPM, instaurado pela  Portaria  nº  013/03-Sec/IPM/10º  BPM, tendo como 
encarregado o Cap PM Mat. 06195-6/10º BPM, José Arnaldo Nunes Viana e 
indiciado o Sd PM Mat. 25050-3/10º BPM, Edilton Teixeira da Silva, Caso a 
Apurar: Abandono de cargo público), conforme disposto no Art. 25 do CPPM. 
(Nota nº 124/2006/DP-3/SSJD).

1.3.0.   Certidão - Arquivamento de Processo

O Comandante do BPRp, por meio do Ofício nº 557/1ª Seção, de 
14  JUN  06,  remeteu  à  Diretoria  de  Pessoal  cópia  da  Certidão  nº 
2006.0136.7489/JME, de 09 JUN 06, a qual certifica que no Cartório da Justiça 
Militar do Estado, consta o Processo nº 001.1994.014578-3/Dist.4.249/JME, no 
qual foi denunciado o Sd PM Mat. 25519-0/BPRp, Eliezer Luiz Sougye Júnior, 
como incurso nas sanções penais do Art. 209, “Caput”, do CPM, tendo o Juiz 
de Direito no dia 13 AGO 01, após análise, estribado no Art. 123, Inciso IV, 
c/c o Art. 125, Inciso VI do CPM, decretou a extinção da pretensão punitiva do 
Estado, determinando o seu arquivamento.  (Nota nº 127/2006/DP-3/SSJD).
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5.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído Aditamento 
versando sobre Alteração de Inativo.

6.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

Deitar-me  faz  em  verdes  pastos,  guia-me  mansamente  a  águas 
tranqüilas. (Salmo 23:2)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

1.1.0.   Autuação Em Flagrante Delito

Comunicou o Comandante do 10º  BPM, por  meio do Ofício  nº 
545/1ª Seção, de 14 JUN 06, que o Sd PM Mat. 26597-7/10º BPM, Eliezer 
Inácio da Silva, foi autuado em flagrante delito, no dia 08 JUN 06, incurso no 
Art. 202 do Código Penal Militar, estando recolhido ao CREED, à disposição 
da Justiça Militar do Estado, conforme informação (documentada, de 14 JUN 
06)  firmada  pelo  Cap  PM  Alexandre  Carneiro  da  Silva,  Presidente  do 
Flagrante.  (Nota nº 122/2006/DP-3/SSJD).

1.2.0.   Arquivamento de Processo – Comunicação

Comunicou o Juiz de Direito da Justiça Militar do Estado, por meio 
de Ofício  nº  2006.0136.007521/Sec.  nº  0905/GJ/JMPE, de 09 JUN 06,  que 
concordando com o parecer emanado pelo Ministério Público, determinou o 
arquivamento do Processo nº 001.2004.003178-1/Dist.6.292/JMPE (referente 
ao IPM, instaurado pela Portaria nº 040/12º BPM, de 22 SET 03, tendo como 
encarregado o 2º Ten PM Mat. 980060-0/12ºBPM, Abinaécia Lúcia de Souza e 
indiciado  o  Sd  PM  Mat.21084-6/12º  BPM,  Wedison  Domingos  da  Silva, 
vítima: Sr. Emanuel Martins Cabral), conforme disposto no Art. 25 do CPPM. 

Comunicou o Juiz de Direito da Justiça Militar do Estado, por meio 
de Ofício  nº  2006.0136.007528/Sec.  nº  0912/GJ/JMPE, de 09 JUN 06,  que 
concordando com o parecer emanado pelo Ministério Público, determinou o 
arquivamento do Processo nº 001.2004.035278-2/Dist.6.447/JMPE (referente 
ao IPM/Solução,  tendo como encarregado o 1º  Ten PM Mat.  940204-7/14º 
BPM, Luis Guilherme Pereira dos Santos, Fato a Apurar: Solicitação da DP 
sobre informação de instrução provisória de Deserção, em relação ao Sd PM 
Mat. 950781-7/14º BPM, Yrapuan Lima Barbosa), conforme disposto no Art. 
25 do CPPM. 
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Nº 947, de 19 JUN 2006 

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art. 21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

Promover a Graduação de 1º Sargento PM o 2º Sargento inativo da 
Polícia Militar de Pernambuco, Mat. 15925-5, Jucelino Cabral da Silva, a/c da 
data de sua transferência para a inatividade, publicada no DOE nº 189, de 07 
OUT 2004, conforme Art. 25 da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 
2004.

--oo(0)oo--

Nº 948, de 19 JUN 2006

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art. 21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

Promover a Graduação de 2º Sargento PM o 3º Sargento inativo da 
Polícia Militar de Pernambuco, Mat. 11776-5, José Eraldo Gomes Cabral, a/c 
da data de sua transferência para a inatividade, publicada no DOE nº 227, de 04 
DEZ 2004, conforme Art. 25 da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 
2004.
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Nº 949, de 19 JUN 2006

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art.  21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

Promover a Graduação de 2º Sargento PM o 3º Sargento inativo da 
Polícia Militar de Pernambuco, Mat. 10790-5, Severino Eustáquio da Silva, a/c 
da data de sua transferência para a inatividade, publicada no DOE nº 167, de 04 
SET 2004, conforme Art. 25 da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 
2004.

--oo(0)oo--

Nº 950, de 19 JUN 2006

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art.  21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

Promover a  Graduação  de 3º  Sargento  PM o Cabo  inativo  da 
Polícia Militar de Pernambuco, Mat. 13156-3,  José Pereira de Oliveira Filho, 
a/c da data de sua transferência para a inatividade, publicada no DOE nº 041, 
de 03 MAR 2005, conforme Art. 25 da Lei Complementar Estadual nº 059, de 
05 JUL 2004.

07 DE JULHO DE 2006 31
_________________________________________________________________

Em conhecer o pedido de rescisão, atendidos os pressupostos de 
interposição,  e,  no  mérito,  negar-lhe  provimento,  mantendo  na  íntegra  o 
Acórdão reclamado, deixando registrado que, no caso, deve-se dar à fixação 
dos proventos no posto hierárquico superior com base na Lei Complementar nº 
59/04 o tratamento de possível melhoria posterior.

 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 28 JUN 2006
Conselheiro Romeu da Fonte - Presidente
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício e Relator
Conselheiro Severino Otávio Raposo
Conselheiro Fernando Correia
Conselheira Teresa Duere
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora Geral

(Transcritos do DO nº 121, de 29 JUN 2006)
[
4.0.0.   POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

4.1.0.   Centro de Apoio ao Sistema de Saúde

4.1.1.   Comissão Permanente de Licitação

4.1.2.   Aviso de Licitação

Acham-se  abertas,  no  Sistema  de  Saúde  da  PMPE,  os  Pregões  abaixo 
especificados:
Pregão  Eletrônico  n°  030/06,  Aquisição  de  Ecrans  para  a  Clínica  de 
Radiologia. Abertura: 11 JUL 06 às 09 horas (horário de Brasília).
Pregão  Eletrônico  n°  031/06,  Aquisição  de  Equipamentos  Médicos 
Hospitalares. Abertura: 12 JUL 06 às 09 horas (horário de Brasília).
Pregão  Eletrônico  n°  032/06,  Aquisição  de  Material  Médico  Hospitalar. 
Abertura: 13 JUL 06 às 09 horas (horário de Brasília).
Os  Editais  encontram-se  a  disposição  dos  interessados  no  site 
www.redecompras.pe.gov.br, Fones: (81) 34121063

(Transcrito do DO nº 121, de 29 JUN 2006)

4.2.0.   Resultado de Licitação

Pregão  Eletrônico  nº  028/06,  Objeto:  Aquisição  de  Equipamento  Médico 
Hospitalar. Proponente Vencedora: Maquet do Brasil Equipamentos Médicos 
Ltda.  OBS.:  Maiores  informações,  acessar  relatório  final  do  Pregão,  na 
www.redecompras.pe.gov.br

(Transcrito do DO nº 121, de 29 JUN 2006)
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Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco-FUNAPE, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 31 MAR 2006, que Transferiu, a 
pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 12155-0, Edmilson José de 
Souza, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em 
favor  do  interessado  os  proventos  mensais  integrais,  da  Graduação  de  3º 
Sargento, no valor de R$ 1.544,16 (um mil e quinhentos e quarenta e quatro 
reais e dezesseis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 31 MAR 06 R$ 1.286,80
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20% R$    257,36
TOTAL R$ 1.544,16
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 28 JUN 2006
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheira Teresa Duere - Relatora
Conselheiro Severino Otávio Raposo
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral.

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C.  Nº 2337/06 -  EMENTA:  Pedido de Rescisão 
conhecido  por  atender  aos  pressupostos  de  admissibilidade.  No  mérito, 
desprovido.  Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos  do  Processo  T.C.  nº 
0503220-9, referente ao Pedido de Rescisão formulado por Albéres Gomes da 
Silva  contra  o  Acórdão  T.C.  nº  1656/03.  Acordam,  à  unanimidade,  os 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra a presente Decisão,

Considerando  que  este  Tribunal  de  Contas  decidiu  pela 
aplicabilidade da Emenda Constitucional Estadual nº 16/99, que veda a fixação 
dos  proventos  em  valor  superior  ao  percebido  na  atividade,  aos  policiais 
militares;

Considerando  que  a  Lei  Complementar  Estadual  nº  59/04,  que 
restaurou, em seu Art. 21, a fixação de proventos do posto hierárquico superior, 
com efeitos financeiros a/c de 1º JUN 04, não se aplica à reforma em exame, 
que lhe é anterior;

Considerando que se deve dar o tratamento de possível melhoria 
posterior,  uma vez que  o  §  2º  do  Art.  21  estendeu  o  benefício  àqueles  já 
transferidos  para  a  reserva/reformados,  contudo,  com  efeitos,  a  partir  da 
publicação da lei (06 JUL 04), quando o recorrente já estava reformado;
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Nº 951, de 19 JUN 2006

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art. 21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

Promover a  Graduação  de 3º  Sargento  PM o Cabo  inativo  da 
Polícia Militar de Pernambuco, Mat. 13659-0, Joseni de Araújo Correia, a/c da 
data de sua transferência para a inatividade, publicada no DOE nº 033, de 19 
FEV 2005, conforme Art. 25 da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 
2004.

--oo(0)oo--

Nº 962, de 20 JUN 06

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art. 21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

I – Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 
Subtenente PM, o 1º Sargento PM Mat. 12547-4, Carlos Augusto Fialho.

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do 1º Sargento PM Mat. 
12547-4, Carlos Augusto Fialho, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias 
e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos desta promoção a 
partir  da publicação do ato  de inativação na imprensa oficial  do Estado de 
Pernambuco. 
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III  -  A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma 
do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso 
I,  desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

--oo(0)oo--

Nº 963, de 20 JUN 06

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art.  21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

I – Promover no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 
1º  Sargento  PM, o 2º  Sargento PM Mat.  20800-0,  Ednilson  Cavalcante  de 
Souza. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do 2º Sargento PM Mat. 
20800-0,  Ednilson  Cavalcante  de  Souza,  pela  FUNAPE  (Fundação  de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos 
desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa oficial 
do Estado de Pernambuco. 

III  -  A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma 
do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso 
I,  desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

--oo(0)oo--

Nº 964, de 20 JUN 06

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
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Conselheiro Severino Otávio Raposo - Relator
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Subprocurador Geral

--oo(0)oo--
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 2312/06 - EMENTA: Legal a concessão de 

pensão previdenciária, a beneficiário, de ex-servidor público, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0601115-9.  Acordam,  à  unanimidade,  os  Conselheiros  da  2ª  Câmara  do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a 
presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 214, do Diretor-
Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado 
de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 28 JAN 
2006, que concedeu pensão previdenciária a Alvaro Renato dos Santos Lins, a 
Andréa Fernanda dos Santos Lins, a Amanda Vanessa dos Santos Lins, e a 
Renata  Priscila  de  Araújo  Lins,  filhos  do  ex-segurado  daquela  Fundação, 
Alvaro  Marinho  Lins,  Inscrição  nº  390.493-2,  com a  fundamentação  legal 
constante na citada portaria, contando-se os seus efeitos a partir  de 12 JUL 
2005, fixando em favor de cada um dos interessados a pensão mensal no valor 
de  R$  226,79  (duzentos  e  vinte  seis  reais  e  setenta  e  nove  centavos), 
equivalente a 25% da totalidade dos proventos que vinha percebendo o ex-
segurado, ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de Soldado PM, em 12 JUL 05 R$ 824,71
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-10% R$   82,47
TOTAL R$ 907,18
Cota – 25% R$ 226,79

Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 27 JUN 2006
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheira Teresa Duere - Relatora
Conselheiro Severino Otávio Raposo
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral.

(Transcritos do DO nº 120, de 28 JUN 2006)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 2334/06 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  de  policial  militar  para  a  Reserva  Remunerada,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos  do  Processo  T.C.  nº  0601714-9.  Acordam,  à  unanimidade,  os 
Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do 
voto  da  Relatora,  que  integra  a  presente  Decisão,  em  considerar  legal  a 
Portaria-FUNAPE nº 702, do Diretor-Presidente, em exercício, da Fundação de 
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R E S O L V E:

Nomear, nos termos dos Artigos 22 e 24 do Decreto nº 289, de 14 ABR 34, o 
1º Ten PM QOM Mat. 980083-2, Maurício de Paula Lopes, para proceder a 
Inquérito Sanitário de Origem em torno dos fatos alegados pelo Sd PM Ref. 
Mat.  30925-7,  Cícero  Zozino  Freire,  em seu  requerimento.  À  Diretoria  de 
Saúde para providências.

3.0.0.   ACÓRDÃOS  DO  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
             PERNAMBUCO

ACÓRDÃO T.C. Nº 2294/06 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  para  a  Reserva  Remunerada,  de  policial  militar,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0504609-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-SARE nº 2.024, 
do  Secretário  Executivo  de  Administração  e  Serviços-SARE,  publicada  no 
Diário Oficial do Estado em 03 AGO 2005 e republicada em 21 MAR 2006, 
que,  retificando  a  Portaria-DPE nº  750,  da  Diretora  de Pessoal  do  Estado, 
publicada em 05 OUT 2000,  considerou o 2º  Sgt  PM Mat.  3202-6,  Anísio 
Augusto de Arruda, Transferido, a pedido, para Reserva Remunerada, com a 
fundamentação legal constante na Portaria-SARE nº 2024, retroagindo os seus 
efeitos a 05 OUT 2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de 1º Sargento PM, no valor de R$ 1.810,21 (um 
mil  oitocentos e dez reais e vinte e um centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue:

Soldo de 1º Sargento PM, em 05 OUT 00 R$    140,02
Gratificação de Capacitação Profissional R$    148,42
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico) R$    224,03
Representação de Função (Gratificação referente aos 
encargos do Posto/Graduação) R$      47,62
Gratificação de Moradia R$    133,01
Gratificação pelo Exercício R$      28,00
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço–25% R$    180,27
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço (adquirida 
após EC nº 19/98)–5% R$        7,00
Gratificação Adicional de Inatividade-33% R$    299,76
Gratificação de Incentivo R$    602,08
TOTAL R$ 1.810,21

Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 26 JUN 2006.
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 2ª Câmara
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Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art. 21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

I – Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 
1º  Sargento PM, o 2º  Sargento PM Mat.  12277-7,  Reginaldo Gualberto  da 
Silva. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do 2º Sargento PM Mat. 
12277-7,  Reginaldo  Gualberto  da  Silva,  pela  FUNAPE  (Fundação  de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos 
desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa oficial 
do Estado de Pernambuco. 

III  -  A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma 
do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso 
I,  desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

--oo(0)oo--

Nº 965, de 20 JUN 06

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art. 21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

I – Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 
2º Sargento PM, o 3º Sargento PM Mat. 11642-4, Severino Ramos Gomes.

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do 3º Sargento PM Mat. 
11642-4,    Severino     Ramos     Gomes,     pela     FUNAPE     (Fundação   de 
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Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos 
desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa oficial 
do Estado de Pernambuco. 

III  -  A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma 
do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso 
I,  desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

--oo(0)oo--

Nº 966, de 20 JUN 06

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art.  21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

I – Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 
3º  Sargento PM, o  Cabo PM Mat.  12912-7,  Antônio  de  Padua Ferreira  da 
Cunha. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Cabo PM Mat. 12912-7, 
Antônio  de  Padua  Ferreira  da  Cunha,  pela  FUNAPE  (Fundação  de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos 
desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa oficial 
do Estado de Pernambuco.

III  -  A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma 
do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso 
I,  desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

07 DE JULHO DE 2006 27
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1.  para os escalados em jornadas diurnas de 12 horas (07 às 19 horas): só o 
almoço;
2.  para os escalados em jornadas noturnas de 12 horas (19 às 07 horas): só o 
lanche;
3. para os escalados em jornadas de 24 horas: almoço e jantar;
4. para os que  ultrapassarem  a  jornada  normal  de  expediente administrativo 
(07 às 13 horas ) em, no mínimo, 4 (quatro) horas: só o almoço.

III  -  Aos acompanhantes cadastrados de pacientes que se achem 
regularmente  internados,  no  âmbito  do  CMH/PMPE,  fica  assegurado, 
exclusivamente, o fornecimento do café da manhã, salvo se houver prescrição 
médica específica, e por escrito, do médico assistente, a qual será ratificada 
pela Chefia da Nutrição e, em qualquer caso, com a ciência do titular, quanto 
ao ressarcimento das despesas para a Caixa de Saúde;       

IV - Fica suspenso o preparo e o fornecimento de dietas especiais 
para servidores públicos (civis), militares estaduais e contratados, lotados no 
Sistema de Saúde da PMPE, salvo se internados no âmbito do CMH/PMPE; 
         

V  -  Fica  estabelecido  um único  ambiente  para  que  os  Oficiais, 
Subtenentes,  Sargentos  e  Servidores  Públicos  (Civis)  de  Nível  Superior  e 
Contratados  efetuem  suas  refeições,  o  qual  passará  a  ser  denominado  de 
Refeitório do Sistema de Saúde da PMPE;

VI  -  Compete  ao  Chefe  do  CASIS  estabelecer  medidas  de 
fiscalização para o eficaz cumprimento da presente Portaria, particularmente no 
tocante  ao  cadastramento  de  acompanhantes  e  o  controle  diário  do 
fornecimento  de  refeições,  ficando  estabelecido  que  a  inobservância  de 
qualquer  norma,  aqui  especificada,  por  parte  de  qualquer  agente  público 
(militar estadual, servidor público civil, contratado ou outro), implicará na sua 
responsabilização, e na aplicação de sanções administrativas, cíveis e penais, 
conforme o caso; 

VII - As presentes determinações deverão entrar em vigor a partir 
do dia 10 JUL 2006, ficando revogadas quaisquer disposições em contrário.
               

2.1.0.   Do Diretor de Pessoal

Nº 006, de 29 JUN 2006 

EMENTA: Inquérito Sanitário de Origem

O Diretor  de  Pessoal,  no uso  das  atribuições que  lhe  confere  o 
Inciso VII, do Art. 1º da Portaria nº 216, de 28 FEV 97, publicada no BG nº 
044, de 07 MAR 97, e conforme informação da Diretoria de Saúde,
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Sd PM Mat. 910790-8/6º BPM, Reginaldo Aniceto da Silva
Sd PM Mat. 25320-0/1ª CIPM, Francisco Valdecy Rodrigues do Nascimento
Sd PM Mat. 910817-3/18º BPM, Durval da Rocha Silva Filho
Sd PM Mat. 31110-3/BPRp, Elias Barbosa de Souza
Sd PM Mat. 31132-1/6º BPM, Paulo Henrique Marques Barros

II  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 1033, de 05 JUL 2006

EMENTA: Restringe  o  fornecimento  de  alimentação  no 
                    âmbito do Sistema de Saúde da Polícia  Militar 
                    de Pernambuco e dá outras providências

O  Comandante  Geral,  em  face  da  competência  legal  que  lhe  é 
atribuída pelos Incisos I e VI do Art. 101, do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado e mandado aplicar pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94;

Considerando as limitações orçamentárias e financeiras da Unidade 
Gestora CASIS, para fazer face às Despesas de Custeio do Sistema de Saúde da 
Polícia Militar de Pernambuco, particularmente no que tange às despesas com 
gêneros alimentícios,  que apresentou um crescimento da ordem de 30%, se 
considerado o Exercício Financeiro de 2005, em relação ao Exercício de 2004;

Considerando  que  o  Governo  do  Estado,  através  do 
PROCONTROLE, estabeleceu metas visando adequar as despesas do Estado às 
suas disponibilidades financeiras, conforme dispõe o Decreto nº  29.158, de 2 
MAI 2006;  e
           

Considerando, finalmente, a necessidade de definir, com urgência, 
medidas restritivas  no fornecimento de refeições,  no âmbito  do Sistema de 
Saúde da Polícia Militar de Pernambuco,
               

R E S O L V E:

I  -  Permanece assegurado o fornecimentos  de todas as refeições 
(café, almoço, jantar e lanche) apenas aos pacientes (titulares ou dependentes), 
que  se  encontrarem regularmente  internados  no  âmbito  do  Centro  Médico-
Hospitalar  da PMPE, aí compreendidos o Hospital Geral, o Hospital Infantil, a 
Maternidade e a UTI;

II - O fornecimento de refeições aos militares estaduais, servidores 
públicos (civis)  e contratados, lotados no Sistema de Saúde da PMPE, será 
assegurado em observância às seguintes prescrições: 
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Nº 967, de 20 JUN 06

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art. 21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

I – Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 13272-1, Nilton Gomes de Souza. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Cabo PM Mat. 13272-1, 
Nilton  Gomes  de  Souza,  pela  FUNAPE  (Fundação  de  Aposentadorias  e 
Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos desta promoção a 
partir  da publicação do ato  de inativação na imprensa oficial  do Estado de 
Pernambuco.

III  -  A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma 
do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso 
I,  desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

--oo(0)oo--

Nº 968, de 20 JUN 06

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art. 21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº  24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

I – Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 13889-4, Vicente Campelo de Souza. 
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II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Cabo PM Mat. 13889-4, 
Vicente  Campelo  de Souza,  pela  FUNAPE (Fundação  de Aposentadorias  e 
Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos desta promoção a 
partir  da  publicação do ato de inativação na imprensa oficial  do Estado de 
Pernambuco. 

III  -  A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma 
do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso 
I,  desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

--oo(0)oo--

Nº 969, de 20 JUN 06

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art.  21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº  24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

I – Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 15550-0, Josias Domingos dos Santos.

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Cabo PM Mat. 15550-0, 
Josias Domingos dos Santos, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos desta promoção a 
partir  da  publicação do ato de inativação na imprensa oficial  do Estado de 
Pernambuco. 

III  -  A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma 
do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso 
I,  desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.
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II  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 1021, de 03 JUL 2006

EMENTA: Aditamento ao anexo I da Portaria  do  Comando 
                    Geral n° 514, de  12 ABR 06,  publicada  no  BG 
                    n° 073, de 19 ABR 06

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, e 
tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que versa 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 

Considerando o que preceitua o Art. 3° do Decreto nº 28.841, de 20 
JAN  2006,  que  alterou  o  Decreto  Estadual  n°  3.639,  de  19  AGO  75, 
estabelecendo  ser  de  competência  deste  Comando  Geral  o  afastamento  da 
função policial dos militares submetidos a Conselho de Disciplina, conforme 
os casos previstos no Inciso I, do Art. 2º daquele Diploma Legal,

R E S O L V E:

I – Aditar ao anexo I da Portaria do Comando Geral n° 514, de 12 
ABR 06,  publicada  no  Boletim Geral  n°  073,  de  19  ABR 06  os  policiais 
militares abaixo relacionados, determinando que exerçam a função Policial nas 
unidades de origem;

2º Sgt Mat. 29490-0/3ª CIPM, José Rodrigues do Nascimento 
Cb PM Mat. 13860-6/CIATUR, Edgar da Silva Marques
Sd PM Mat. 25489-4/12º BPM, Isavan José Menezes
Sd PM Mat. 910430-5/18º BPM, Orlando Batista de Lira
Sd PM Mat. 19018-7/17º BPM, Moacir Oliveira de Carvalho
Sd PM Mat. 24437-6/17º BPM, Maria Lúcia Gomes das Chagas
Sd PM Mat. 26769-4/17º BPM, Maria Jurací da Silva
Sd PM Mat. 28519-6/9º BPM, Marcos Antônio Barros Silva
Sd PM Mat. 30113-2/4º BPM, Luiz Carlos da Silva
Sd PM Mat. 920301-0/17º BPM, Albino Batista dos Santos Júnior
Sd PM Mat. 31200-2/16º BPM, José Ítalo da Natividade
Sd PM Mat. 30391-7/19º BPM, José Ricardo da Penha
Sd PM Mat. 31435-8/1º BPM, Severino Fabiano Dias da Silva
Sd PM Mat. 27610-3/2ª CIPM, Severino Amaro Carneiro da Silva
Sd PM Mat. 27161-6/2ª CIPM, Silvio Soares
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sanção  disciplinar,  tendo  apresentado  diversos  problemas  relacionados  à 
ingestão  compulsiva  de  bebidas  alcoólicas,  e  apesar  dos  esforços  de  seu 
Comando de Unidade em submetê-lo a tratamento e acompanhamento junto ao 
NADEQ,  local  para  o  qual  fora  apresentado  várias  vezes,  o  mesmo  não 
demonstrou interesse em concluir o tratamento, e com suas atitudes coloca em 
risco  sua  segurança  e  das  demais  pessoas  que  o  cercam,  não  sendo 
recomendável seu lançamento nas atividades de policiamento ostensivo; 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente 
de Disciplina que irá proceder o aludido Conselho de Disciplina;

III  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 1020, de 03 JUL 2006

            EMENTA: Exclui Policiais Militares do anexo I da Portaria 
                                do  Comando  Geral n° 514, de 12 ABR 06, pu-
                                blicada no BG n° 073, de 19 ABR 06

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639,  de  19  AGO  75,  alterado  pelo  Decreto  n° 28.841, de 20 JAN 2006, e 
tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que versa 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 

Considerando que o 3° Sgt PM Mat. 930393-6, Marconi Félix da 
Silva,  foi  submetido  a  Conselho  de  Disciplina  por  força  da  Portaria  do 
Comando Geral n° 319, de 18 MAR 04, publicada no BG n° 077, de 30 ABR 
04, a qual fora solucionada conforme fez público o BG n° 067, de 07 ABR 06;

Considerando que a Portaria do Comando Geral n° 358, de 18 ABR 
02, publicada no BG n° 076, de 26 ABR 02, a qual submete a Conselho de 
Disciplina o Cb PM Mat. 950612-8/10° BPM, Edmilson Paulo da Silva, fora 
tornada sem efeito por meio da Portaria do Comando Geral n° 823, de 30 MAI 
06, publicada no BG n° 103, de 02 JUN 06,

R E S O L V E:

I – Excluir do anexo I da Portaria do Comando Geral n° 514, de 12 
ABR 06, publicada no Boletim Geral n° 073, de 19 ABR 06, o 3° Sgt PM Mat. 
930393-6,  Marconi  Félix  da  Silva  e  o  Cb  PM  Mat.  950612-8/10°  BPM, 
Edmilson Paulo da Silva;
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Nº 970, de 20 JUN 06

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art. 21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº  24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

I – Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 16597-2, Marcelino Severino Simão.

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Cabo PM Mat. 16597-
2,  Marcelino Severino Simão, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos desta promoção a 
partir  da publicação do ato  de inativação na imprensa oficial  do Estado de 
Pernambuco. 

III  -  A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma 
do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso 
I,  desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

--oo(0)oo--

Nº 971, de 20 JUN 06

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art. 21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº  24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

I – Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 12980-1, José Cavalcanti da Silva Filho. 
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II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Cabo PM Mat. 12980-
1, José Cavalcanti da Silva Filho, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias 
e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos desta promoção a 
partir  da  publicação do ato de inativação na imprensa oficial  do Estado de 
Pernambuco. 

III  -  A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma 
do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso 
I,  desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

--oo(0)oo--

Nº 972, de 20 JUN 06

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art.  21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

I – Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 12489-3, José Roberto Ferreira de Santana e 
Silva.

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Cabo PM Mat. 12489-
3,  José  Roberto  Ferreira  de  Santana  e  Silva,  pela  FUNAPE (Fundação  de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos 
desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa oficial 
do Estado de Pernambuco. 

III  -  A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma 
do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso 
I,  desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc, ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.
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de Brito e o Sd PM Mat. 25810-5/1º BPM, João Camilo da Silva Filho, pelo 
seguinte fato (considerando o constante do Ofício n° 2005.0136.12272/GJ – 
JME-PE, de 29 NOV 2005,  e  seus anexos,  apensados a  esta Portaria):  Por 
haverem sido denunciados pelo Ministério Público de Pernambuco, acusados 
de  no  dia  08  AGO 2005,  na  Estrada  do  Caenga,  s/n,  no  Bairro  de  Caixa 
D'Água, Município de Olinda-PE, terem deixado o Sd PM Mat. 920334-6/13º 
BPM, Antônio Sérgio Coelho Bacalhau fugir, o qual, na ocasião, encontrava-se 
detido pelo Cb PM Mat.  16161-6/11º  BPM, Edilson Emiliano de Andrade, 
incriminado  de  ter  efetuado  disparo  de  arma  de  fogo  contra  a  pessoa  de 
Alexandre João de Santana, e quando o referido graduado passou o preso a 
dupla ora submetida ao presente Processo Administrativo Disciplinar, estes não 
tiveram o devido zelo, deixando que o preso sob guarda fugisse; 

II  -  Determinar que conforme preceitua o Art.  3° do Decreto nº 
28.841, de 20 JAN 2006, os policiais militares ora submetidos a Conselho de 
Disciplina, exerceram as funções policiais normalmente na OME de origem; 

III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente 
de Disciplina que irá proceder o aludido Conselho de Disciplina;

IV  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 1019, de 03 JUL 2006

       EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28841, de 20 JAN 2006, e 
tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que versa 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 
preconizam as alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, 
de 19 AGO 75, o Sd PM Mat. 29748-8/5º BPM, Adalcir Carlos da Silva Filho, 
pelo seguinte fato (considerando o constante do Ofício n° 359/Sec./5º BPM, de 
08 JUN 2005, e seus anexos, apensados a esta Portaria): Por haver no dia 19 
FEV 05, sem autorização de quem de direito, ausentado-se furtivamente da 
sede do 5º BPM, onde recebera a determinação para iniciar o  cumprimento  de 
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R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haverem incorrido no 
que preconizam as alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 
3.639, de 19 AGO 75, os Cabos PM Mat. 16200-0/14° BPM, Laercio Nunes de 
Menezes e Mat. 21524-4/16° BPM, Jessé Ferreira da Silva e os Soldados PM 
Mat. 28442-4/14° BPM, Juvenal Teles Pereira, Mat. 30622-3/3° BPM, Mário 
Rodrigues  da  Silva,  Mat.  21324-1/14°  BPM,  Cícero  Alves  de  Lima,  Mat. 
25309-0/14° BPM, Manoel Ferreira de Lima, Mat. 23387-0/14° BPM, Antônio 
Berto de Souza e Mat. 18066-1/14° BPM, Paulo Gomes de Lima, pelo seguinte 
fato (considerando o constante do Ofício n° 2005.0136.07470/GJ/JME, de 22 
AGO 2005, e seus anexos, apensados a esta Portaria): Por haver no período de 
21 a 24 NOV 2004, quando de serviço na 1ª CPM/14° BPM no Município de 
Calumbi-PE,  haverem  efetuado  suas  rendições  de  serviço  sem  a  devida 
conferência de material e armamentos, concorrendo com suas atitudes para o 
desaparecimento de um fuzil PARA-SÁ Cal. 7,62 mm, de n° 3776, municiado, 
conforme denúncia do Ministério Público; 

II – Determinar que conforme preceitua o Art.  3° do Decreto n° 
28.841, de 20 JAN 2006, os policiais militares ora submetidos a Conselho de 
Disciplina, exerceram as funções policiais normalmente na OME de origem; 

III - Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente 
de Disciplina que irá proceder o aludido Conselho de Disciplina;

IV  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 1018, de 03 JUL 2006

  EMENTA: Submete Militares Estaduais a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75,  alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006,e 
tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que versa 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haverem incorrido no 
que preconizam as alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 
3.639, de 19 AGO 75, o Cb PM Mat. 15707-4/1º BPM, Sérgio José  Gonçalves 
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Nº 973, de 20 JUN 06

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art. 21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

I – Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 12959-3, Arnaldo Amaro de Barros. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Cabo PM Mat. 12959-
3,  Arnaldo Amaro de Barros, pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e 
Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos desta promoção a 
partir  da publicação do ato  de inativação na imprensa oficial  do Estado de 
Pernambuco. 

III  -  A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma 
do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso 
I,  desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

--oo(0)oo--

Nº 974, de 20 JUN 06

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art. 21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

I – Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 
3º Sargento PM, o Cabo PM Mat. 15203-0, Marcos Antônio Bezerra de Melo. 
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II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Cabo PM Mat. 15203-
0,  Marcos  Antônio  Bezerra  de  Melo,  pela  FUNAPE  (Fundação  de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos 
desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa oficial 
do Estado de Pernambuco. 

III  -  A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma 
do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso 
I,  desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

--oo(0)oo--

Nº 975, de 20 JUN 06

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art.  21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

I – Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 
Cabo PM, o Soldado PM Mat. 25633-1, Sérgio José do Nascimento. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria,  ao  acolhimento  do  processo  de  inatividade  do  Soldado  PM Mat. 
25633-1,  Sérgio  José  do  Nascimento,  pela  FUNAPE  (Fundação  de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos 
desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa oficial 
do Estado de Pernambuco. 

III  -  A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma 
do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso 
I,  desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.
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3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, e 
tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que versa 
sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que 
preconizam as alíneas  “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 
19 AGO 75,  o Sd PM Mat.  28550-1/6°  BPM, Aldo Luiz  da Silva  Mendes 
(considerando o constante dos Ofícios n° 146/Sec./6° BPM, de 07 ABR 06; n° 
080/Sec./CPM, de 19 ABR 06; e seus anexos, apensados a esta Portaria), pelo 
seguinte fato:  Por haver no dia 06 ABR 2006, por volta das 11 horas, sido 
flagrado  por  Policiais  Federais  do  Departamento  de  Narcotráfico,  quando 
conduzia  um  veículo  Santana  Quantum,  cor  verde,  placa  KIW  0104,  em 
companhia de Paulo Wanderley Correia de Melo, vulgo “Paulinho da Lagosta”, 
na BR 408, Município de São Lourenço da Mata, transportando a quantidade 
de 30,690 Kg da substância entorpecente conhecida como “maconha”,  bem 
como, estando de posse de uma Pistola Cal .40, n° SUC 27834, com 11 (onze) 
munições, carga do 6° BPM, sob a alegação falsa de que estaria de serviço no 
quarto  turno  do  Pluriemprego  daquela  OME.  O  fato  em lide  culminou  na 
Prisão em Flagrante delito do Soldado Aldo, procedimento lavrado pela Polícia 
Federal, sob o  n° 269/2006;

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente 
de Disciplina (CPD) que irá proceder o aludido Conselho de Disciplina;

III  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 1017, de 03 JUL 2006

  EMENTA: Submete Militares Estaduais a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, e 
tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que versa 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 
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Nº 1451/FUNAPE, de 28 JUN 2006

O Diretor-Presidente,

R E S O L V E:

Transferir, para a Reserva Remunerada, a Pedido, o Cabo PM Mat. 
14940-3,  Enes Bezerra de Paula, promovido à Graduação de 3° Sargento PM, 
conforme Art. 21 da LC n° 59/04, c/c a Portaria n° 363 do Comando Geral/PM, 
publicada em 23 MAR 06, nos termos dos Artigos 88, Inciso I e 89 da Lei n° 
6.783/74 e de acordo com o Encaminhamento nº 760/06 da DAJP/FUNAPE, 
com proventos integrais: 

Soldo R$ 1.415,48
Qüinq.(04) R$    283,10
TOTAL R$ 1.698,58

--oo(0)oo--

Nº 1452/FUNAPE, de 28 JUN 2006

O Diretor-Presidente,

R E S O L V E:

Transferir,  para a Reserva Remunerada,  a Pedido, o 2º Sargento 
PM Mat. 17419-0, Valdomiro da Silva, promovido à Graduação de 1° Sargento 
PM, conforme Art.  21 da LC n° 59/04,  c/c a Portaria n° 676 do Comando 
Geral/PM, publicada em 12 MAI 06, nos termos dos Artigos 88, Inciso I e 89 
da  Lei  n°  6.783/74  e  de  acordo  com  o  Encaminhamento  nº  760/06  da 
DAJP/FUNAPE, com proventos integrais: 

Soldo R$ 1.676,97
Qüinq.(04) R$    335,39
TOTAL R$ 2.012,36

(Transcritas do DO nº 121, de 29 JUN 2006)

2.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 1016, de 03 JUL 2006 

       EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do  Decreto  Estadual  n° 
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Nº 976, de 20 JUN 06

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art. 21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

I – Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 
Cabo PM, o Soldado PM Mat. 20455-2, Saulo André de Oliveira. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria,  ao  acolhimento  do  processo  de  inatividade  do  Soldado  PM  Mat. 
20455-2,  Saulo  André  de  Oliveira,  pela  FUNAPE  (Fundação  de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos 
desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa oficial 
do Estado de Pernambuco. 

III  -  A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma 
do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso 
I,  desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

--oo(0)oo--

Nº 977, de 20 JUN 06

EMENTA: Promove Praça

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo  Art.  101,  Inciso  IX,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconiza os §§ 2º e 3º 
do Art. 21, da Lei Complementar Estadual nº 059, de 05 JUL 2004, com a 
redação dada pela Lei nº 12.731, de 15 DEZ 2004 e de acordo com o que 
dispõe o Art. 131, § 7º, Inciso II, da Constituição Estadual, introduzida pela 
Emenda Constitucional nº 24, de 19 SET 2005, 

R E S O L V E:

I – Promover, no ato de transferência à Inatividade, a Graduação de 
Cabo PM, o Soldado PM Mat. 25862-8, Ednaldo Pereira da Silva. 



18 BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 126 
_________________________________________________________________

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta 
Portaria,  ao  acolhimento  do  processo  de  inatividade  do  Soldado  PM Mat. 
25862-8,  Ednaldo  Pereira  da  Silva,  pela  FUNAPE  (Fundação  de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos 
desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa oficial 
do Estado de Pernambuco. 

III  -  A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, do ato de transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma 
do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso 
I,  desta  Portaria,  de  forma  ex-tunc,  ou  seja,  a  partir  da  publicação  do  ato 
aposentatório.

(Transcritas do DO nº 121, de 29 JUN 2006)

1.3.0.   Da Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos Servidores do 
            Estado de Pernambuco

Nº 1327/FUNAPE, de 20 JUN 2006

O Diretor-Presidente,

R E S O L V E:

Retificar a Portaria nº 412, de 03 DEZ 04, publicada no DOE de 04 
DEZ 04 que transferido para Reserva Remunerada, a pedido, o Cabo PM Mat. 
13831-2, José Antônio dos Santos, nos termos dos Artigos 88, Inciso I e 89 da 
Lei n° 6.783/74, promovido a Graduação de 3º Sargento PM, conforme Art. 21 
da LC nº 59/04, c/c a Portaria nº 267 do Comando Geral/PM, republicada em 
12 ABR 06, com proventos integrais.

Soldo R$ 1.286,80
Quinq.(04) R$    257,36
TOTAL R$ 1.544,16

 
(Republicada por ter saído com incorreção no original)

--oo(0)oo--

Nº 1448/FUNAPE, de 28 JUN 2006

O Diretor-Presidente,

R E S O L V E:

Transferir, para a Reserva Remunerada, a Pedido, o Cabo PM Mat. 
13126-1,  Joás  Alves  da  Cruz,  promovido  à  Graduação  de 3° Sargento PM, 
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conforme Art. 21 da LC n° 59/04, c/c a Portaria n° 360 do Comando Geral/PM, 
publicada em 23 MAR 06, nos termos dos Artigos 88, Inciso I e 89 da Lei n° 
6.783/74 e de acordo com o Encaminhamento nº 760/06 da DAJP/FUNAPE, 
com proventos integrais: 

Soldo R$ 1.415,80
Qüinq.(04) R$    283,10
TOTAL R$ 1.698,58

--oo(0)oo--

Nº 1449/FUNAPE, de 28 JUN 2006

O Diretor-Presidente,

R E S O L V E:

Transferir, para a Reserva Remunerada, a pedido, o Cabo PM Mat. 
13226-8,  Aldemir  José  Gonzaga  de  Souza,  promovido  à  Graduação  de  3° 
Sargento PM, conforme o Art. 21 da LC n° 59/04, c/c a Portaria n° 678 do 
Comando Geral/PM, publicada em 12 MAI 06, nos termos dos Artigos 88, 
Inciso I e 89 da Lei n° 6.783/74 e de acordo com o Encaminhamento n° 760/06 
da DAJP/FUNAPE, com proventos integrais: 

Soldo R$ 1.415,48
Quinq.(04) R$    283,10
TOTAL R$ 1.698,58

--oo(0)oo--

Nº 1450/FUNAPE, de 28 JUN 2006

O Diretor-Presidente, 

R E S O L V E:

Transferir, para a Reserva Remunerada, a Pedido, o Cabo PM Mat. 
13678-6,  Edmilson  Bezerra  do  Nascimento,  promovido  à  Graduação  de  3° 
Sargento  PM,  conforme  Art.  21  da  LC n°  59/04,  c/c  a  Portaria  n°  36  do 
Comando Geral/PM, publicada em 06 JAN 06,  nos termos dos Artigos  88, 
Inciso I e 89 da Lei n° 6.783/74 e de acordo com o Encaminhamento nº 331/06 
da DAJP/FUNAPE, com proventos integrais: 

Soldo R$ 1.415,48
Qüinq.(04) R$    283,10
TOTAL R$ 1.698,58
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